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R E S U M O 
Este artigo aborda a desertificação no município de São João do Cariri/PB e faz uma análise das vulnerabilidades 

socioeconômicas e ambientais, revelando a inter-relação entre a vulnerabilidade das famílias rurais com o fenômeno de 

desertificação. O Semiárido brasileiro é a região mais afetada e geoecologicamente pré-disposta a esse fenômeno. O Cariri 

Oriental e, especificamente, o município em estudo está dentro do contexto da desertificação. O presente artigo tem como 

objetivo principal diagnosticar o índice de vulnerabilidade à desertificação no município de São João do Cariri e, 

concomitantemente, fazer uma análise do mesmo. Para a realização do trabalho foram utilizados questionários de 

avaliação das condições socioeconômicas e ambientais dos agricultores rurais do município em estudo no que tange a 

mensuração das vulnerabilidades. A metodologia utilizada no diagnóstico das vulnerabilidades socioeconômicas e 

ambientais é adaptada do Rio Grande do Sul para o Semiárido paraibano. A pesquisa revelou os seguintes resultados 

referentes ao município estudado:  vulnerabilidade social, o valor encontrado foi de 44,85% que é considerado alto, 

vulnerabilidade econômica, o valor encontrado foi 13,05%, que é considerado baixo. Em relação às vulnerabilidades 

tecnológicas e às secas, os valores encontrados foram, respectivamente, 30,03% e 17,68% que são considerados 

moderados. A análise das vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais em São João do Cariri permitiu diagnosticar a 

suscetibilidade das famílias frente ao fenômeno da desertificação. Outrossim, ficou patente a ausência de gestão de 

políticas públicas no município voltadas para o campo. 

Palavras-chave: Desertificação, Vulnerabilidades, Cariri Oriental Paraibano, Semiárido. 

 

Desertification in São João do Cariri (PB): an analysis of vulnerabilities 
 

A B S T R A C T  
This article discusses the desertification in São João do Cariri / PB and analyzes the socio-economic and environmental 

vulnerabilities, revealing the interplay between the vulnerability of rural households with the desertification phenomenon. 

The brazil’s Semiarid region is the most affected region and geoecologically pre-disposed to this phenomenon. The 

Eastern Cariri and specifically the municipality under study is within the context of desertification. This article aims to 

diagnose the desertification vulnerability index in São João do Cariri and concomitantly make an analysis of it. To perform 

the work were used evaluation questionnaires of the socioeconomic and environmental conditions of rural farmers in the 

municipality under study regarding the measurement of vulnerability. The methodology used in the diagnosis of socio-

economic and environmental vulnerabilities is adapted from Rio Grande do Sul for the Paraíba’s Semiarid. The survey 

revealed the following results for the city studied: social vulnerability, the value found was 44,85% which is considered 

high; economic vulnerability, the value was 13,05%, which is considered low. Regarding technological vulnerabilities 

and droughts, the values were, respectively, 30,03% and 17,68% who are considered moderate. The analysis of the socio-

economic and environmental vulnerabilities in São João do Cariri allowed to diagnose the susceptibility of families facing 
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the phenomenon of desertification. Furthermore, it was clear the lack of management of public policies in the city related 

to the rural. 

Keywords: Desertification, Vulnerabilities, Eastern Cariri of the Paraíba, Semiarid. 

 

Introdução 

O presente artigo é sobremaneira 

pertinente visto que, hodiernamente, os dados 

conhecidos acerca da desertificação mostram a 

gravidade do problema. Entre outras características 

afeta mais de um milhão de pessoas no mundo; 

mais de 250 milhões de pessoas estão direta ou 

indiretamente afetadas pela desertificação; as 

Nações Unidas estimam que a desertificação custa 

US$ 42 bilhões de dólares por ano, enquanto que a 

prevenção custa apenas U$$ 4,2 bilhões por ano; 

cerca de seis milhões de hectares de terra arável e 

produtiva perdem-se todos os anos em decorrência 

da desertificação e declínio da produtividade 

(Roxo, 2006). 

As causas da desertificação no mundo 

incluem sobrepastoreio (680 milhões de hectares), 

desmatamento (580 milhões de hectares), gestão 

inadequada da agricultura (550 milhões de 

hectares), consumo de lenha como combustível 

(137 milhões de hectares) e indústria e urbanização 

(19.5 milhão de hectares) (UNEP, 2003, apud 

Millennium Ecosystem Assessment, 2005). 

A Paraíba, portanto, é o Estado brasileiro 

que apresenta a maior porcentagem de áreas com 

nível ‘Muito Grave’ de degradação das terras, 

afetando uma grande parte da população. Nessa 

região, onde ocorre esse tipo de degradação, vive 

1,6 milhão de pessoas, o que corresponde a 52% do 

total da população (Oliveira et al., 2007). 

O Cariri Oriental paraibano se encontra 

inserido no semiárido brasileiro. A região 

semiárida do Brasil tem uma extensão de 969.589 

Km2 e abrange 70% do território do Nordeste e 

63% de sua população. Segundo Duque (2006), a 

desertificação já uma realidade em grande parte do 

semiárido, com 180.000 Km2 desertificados e 

650.000 Km2 ameaçados. 

No município de são João do Cariri, que 

faz parte do Cariri Oriental da Paraíba e do 

semiárido brasileiro, a desertificação constitui um 

desdobramento das práticas agrícolas incorretas, 

do consumo de lenha como matriz energética e do 

sobrepastereio que são predominantes na zona 

rural desse município. Todos estes fatores estão 

intrinsecamente relacionados à vulnerabilidade 

socioeconômica e ambiental da população. 

André Aubréville, que utilizou pela 

                                                 
1 É a remoção de uma fina camada de solo, relativamente 

homogênea, pela chuva. Guerra, A. T., 2008.  Novo 

Dicionário Geológico-Geomorfológico. 6a Ed. – Rio 

de Janeiro, Bertrand Brasil. 

primeira vez o termo “desertificação” em 1949, em 

seu livro intitulado “Climats, Forêsts et 

Desertification de l’Afrique Tropicale”, 

caracterizou as áreas em vias de degradação na 

África Tropical em razão do mau uso dos recursos 

naturais disponíveis, tais como o corte 

indiscriminado de árvores e a prática das 

queimadas. A antropização exorbitante estava 

tornando as áreas relativamente semelhantes a 

desertos. Em sua obra o autor supracitado sinalizou 

dois efeitos que caracterizam o fenômeno da 

desertificação, quais sejam a erosão dos solos 

devido ao processo laminar1 e/ ou pelo 

ravinamento2 relacionados ao desmatamento e o 

agravamento do déficit hídrico dos solos, 

concomitantemente, oriundos de uma maior 

exposição destes a radiação solar e a ação dos 

ventos secos (Aubréville, 1949). 

A preocupação de Aubréville em relação à 

problemática da expansão dos desertos, sobretudo 

nas bordas dos grandes desertos do mundo, como o 

Sahel nas bordas do Saara (África) e nas regiões de 

climas semiárido e subúmido, ganhou novos 

signatários ao longo de toda segunda metade do 

século XX. Estes estudiosos buscaram desenvolver 

alternativas no sentido de combater os efeitos do 

processo de expansão dos desertos nas regiões 

estudadas. Havia, no entanto, toda uma 

preocupação em desvencilhar desertificação de 

deserto e estabelecer um conceito específico para o 

mesmo. Portanto, nesse sentido, um fator 

determinante para o estabelecimento do conceito 

de desertificação reside no fato de este fenômeno 

ser dinâmico e está associado a períodos de longas 

estiagens, da ordem de décadas (Conti, 1995).  

A princípio, os estudos de Aubréville não 

foram levados muito em consideração, haja vista o 

mundo está saindo da Segunda Guerra Mundial e 

as preocupações estarem voltadas para a 

reconstrução dos países. A questão ambiental, 

portanto, ficou em segundo plano (Szilagyi, 2004). 

Portanto, as discussões sobre os problemas de 

caráter ambiental e, especificamente, a 

desertificação, só voltaram à baila novamente após 

uma grande seca durante os anos de 1968 a 1973 

que assolou a região do Sahel africano, ceifando 

centenas de milhares de seres humanos. 

Nesse sentido, 

2 Pequenas incisões feitas na superfície do solo, quando 

a água de escoamento superficial passa a se concentrar 

e a fazer pequenos regos ou fendas no solo (Idem, 2008). 
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Durante aqueles anos marcados pela 

seca, muitos seres humanos, 

principalmente crianças, perderam suas 

vidas nas mais miseráveis condições de 

higiene e alimentação, enquanto se 

assistia ao desenvolvimento das 

sociedades de consumo estadunidense e 

europeia, baseada na propriedade e no 

bem-estar individual em detrimento de 

condições de vida socialmente 

igualitárias (Mendonça, 2004, p. 43). 

De acordo com o Relatório Millennium 

Ecosystem Assessment - MA (2005), as secas no 

Sahel reduziram a produtividade, deixando rala a 

cobertura vegetal e aumentando o albedo, 

reduzindo a ciclagem hídrica e a circulação da 

monção e, desta forma, implicando no decréscimo 

das precipitações. 

Ainda de acordo com o MA, a redução da 

cobertura vegetal pode também ser atribuída às 

atividades humanas, como, por exemplo, as 

práticas insustentáveis do uso das terras 

(sobrepastoreio, aragem intensa, monocultura, 

etc.). Essas práticas, particularmente em relação às 

secas ou aumento da densidade populacional na 

região do Sahel, contribuíram com a degradação do 

solo, aumento da erosão hídrica e elevação dos 

níveis de poeira suspensas no ar. Isso leva a 

acreditar que a combinação de fatores humanos e 

naturais proporciona perdas severas de 

produtividade e, consequentemente, a fomes para 

grandes contingentes populacionais.   

Este acontecimento ocorrido na África 

suscitou nas Nações Unidas o interesse de realizar 

algumas conferências e assembleias nos anos de 

1972 e 1974, com o objetivo de discutir os 

problemas de âmbito ecológico-social, bem como 

de preparar documentos e relatórios de efeitos 

práticos a serem analisados e votados na 1ª 

Conferência das Nações Unidas de Combate à 

Desertificação – UNCOD (United Nations 

Conference on Desertification), que ocorreu em 

Nairóbi – Quênia, na África, em 1977. 

Nas discussões de Nairóbi, a UNCOD 

classificou a desertificação como sendo: 

 

[...] a diminuição ou a destruição do 

potencial biológico da terra, podendo 

conduzir definitivamente para 

condições desérticas. A degradação, em 

grande extensão, do ecossistema pode 

implicar na redução e na destruição do 

potencial biológico, o que trará 

prejuízos para a produção de plantas e 

de animais para diversos fins, quando a 

produtividade é necessária para 

fornecer suporte ao crescimento das 

populações (UNEP, 1978, p.79). 

 

De acordo com as definições oficiais da 

Conferência de Nairóbi,  

A desertificação é a degradação das 

terras em áreas áridas, semiáridas e 

subúmidas secas resultante de vários 

fatores, incluindo variações climáticas 

e atividades humanas (UNCCD, 2006, 

p. 209, grifo nosso).  

As terras secas (incluindo as três categorias 

supramencionadas), de acordo com o MA 

(Millennium Ecosystem Assessment, 2005) 

compreendem uma área de 41,3% da superfície 

terrestre, onde vive 34,7% da população mundial 

de acordo com dados do ano de 2000. 

As terras secas, de uma forma geral, 

cobrem aproximadamente 42% da superfície 

terrestre; compreendem 44% das terras cultiváveis 

do mundo onde vive uma população de 2 bilhões 

de pessoas (MA, 2005; Johnson et al., 2006).  

De acordo com o Millennium Ecosystem 

Assessment (2005), 10% a 20% das terras secas do 

mundo (árida, semiárida, subúmida, hiperárida), ou 

10 a 20 milhões de Km2 encontram-se degradadas. 

Estima-se que entre 5 a 6 milhões de hectares 

perdem-se por ano devido à agricultura, por meio 

da degradação induzida pelo ser humano (GTZ, 

2005, apud Millennium Ecosystem Assessment, 

2005). 

Calcula-se, portanto, que os custos 

econômicos mundiais anuais com a desertificação 

excedam os US$ 42 bilhões, ao passo que para se 

combater a desertificação gasta-se apenas uma 

média de US$ 10 a 20 bilhões por ano (Tolmin, 

1994, apud Millennium Ecosystem Assessment, 

2005).  

Foi a partir da 1ª Conferência das Nações 

Unidas de Combate à Desertificação que o termo 

“desertificação” passou a ser usado oficialmente no 

mundo inteiro de forma muito recorrente, tanto nos 

meios acadêmicos como em outras instâncias. 

Portanto, alguns encontros e conferências 

ocorreram após esta Conferência, no sentido de 

consolidar a terminologia em questão.  

Um dos pioneiros no estudo da 

desertificação no Brasil foi o ecólogo João 

Vasconcelos Sobrinho. O mesmo selecionou seis 

áreas, conhecidas como “Áreas Piloto”, onde 

existem processos de degradação do solo e da 

cobertura vegetal. As seis áreas estão localizadas 

nos estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 

Pernambuco, Paraíba (com destaque para o 

município de São João do Cariri) e Bahia (MMA, 

2007).  

Foi no Brasil, no entanto, que se realizou o 

maior encontro das Nações Unidas sobre Meio 
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Ambiente, promovido pela UNCED (United 

Nations Conference on Environmet and 

Development), a Rio-92 ou ECO-92 como é 

chamada. Este Encontro precede os demais e foi 

realizado na cidade do Rio de Janeiro em 1992. O 

mesmo contou com mais de cem chefes de Estado. 

Um dos documentos, fruto desse evento, é 

conhecido como a Agenda 21, a qual dedica o 

capítulo 12 de forma exclusiva ao combate à 

desertificação. Por último, interessa salientar que 

em 2004 o país elaborou o Plano Nacional de 

Combate à Desertificação e Mitigação das Secas, 

denominado de PAN-BRASIL. 

Em se tratando da vulnerabilidade, a 

mesma está relacionada às populações e regiões 

que têm maiores dificuldades de amortecer algum 

tipo de impacto. Concomitantemente, para Blaikie 

(1996) a vulnerabilidade pode ser definida como as 

características de uma pessoa ou grupo de pessoas 

em antecipar, sobreviver e recuperar-se de um 

impacto em razão de desastres naturais ou 

tecnológicos. 

Segundo Confalonieri (2001) 

vulnerabilidade é a exposição de indivíduos ou 

grupos ao estresse, ou seja, mudanças inesperadas 

e rupturas nos sistemas de vida, as quais resultam 

de mudanças socioambientais. A vulnerabilidade, 

portanto, é intrínseca a uma determinada população 

e varia de acordo com suas possibilidades de 

instrução, aspectos sociais e econômicos. Dessa 

forma, ainda segundo o autor, aqueles que possuem 

menos recursos serão os que se adaptarão com 

maior dificuldade e, no entanto, são também os 

mais vulneráveis, uma vez que a capacidade de 

adaptação é estabelecida pelo padrão financeiro, 

tecnológico, educacional, informacional, de 

habilidades, de infraestrutura, acesso a recursos e 

capacidade de gestão.  

Algumas vulnerabilidades ocorrem por 

conta da parca capacidade de resistência às secas, 

por exemplo, que se manifestam como crises 

socioeconômicas. Essas crises vêm se avançando 

ao longo do tempo, em grande medida, devido ao 

ritmo e à forma de ocupação demográfica e 

produtiva do grande interior do Semiárido 

brasileiro e, em particular, o paraibano, causando 

sérias sobrecargas ao meio ambiente frágil e aos 

recursos naturais que são relativamente pobres 

(Sousa et al., 2008). 

Para Winchester (1992) a vulnerabilidade 

pode ser organizada em dois grupos que se inter-

relacionam, quais sejam vulnerabilidade social e 

institucional. A primeira estaria atrelada aos grupos 

populacionais vulneráveis em áreas de riscos, ao 

passo que a segunda diz respeito ao funcionamento 

insuficiente dos mecanismos da sociedade de 

atuarem na prevenção e mitigação dos desastres, 

por meio de políticas públicas e das instituições 

que atuam ou deveriam atuar junto aos 

condicionantes estruturais ou pressões dinâmicas 

que podem atenuar ou agravar os perigos. 

Em se tratando da vulnerabilidade social, 

segundo Ambromoway (2002) há uma relação 

negativa entre a disponibilidade dos recursos 

matérias ou simbólicos dos atores e o acesso a 

estruturas de oportunidades sociais, econômicas e 

culturais promovidas pelo Estado, resultando em 

debilidades e desvantagens sociais para os atores. 

O estudo do diagnóstico das 

vulnerabilidades (social, econômica, tecnológica e 

às secas) permite fazer uma inter-relação com o 

fenômeno da desertificação no município de São 

do João do Cariri, uma vez que possibilita um 

diagnóstico de aspectos intrínsecos ao mesmo 

fenômeno como o uso do solo, o manejo da 

caatinga, práticas de conservação, entre outros. 

A metodologia utilizada no diagnóstico das 

vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais é 

adaptada por Rocha (1997), para o Rio Grande do 

Sul e por Araújo et al. (2002) para o Semiárido 

paraibano. O estudo das vulnerabilidades lançou 

mão de um levantamento das famílias rurais do 

município em estudo por meio de um questionário 

aplicado aos chefes de famílias. Para a realização 

do diagnóstico socioeconômico e ambiental foram 

utilizados quatro fatores relacionados às 

vulnerabilidades (social, econômico, tecnológico e 

ambiental) e suas respectivas variáveis. A pesquisa 

realizada é de caráter quantitativo e, pari passu, de 

campo. 

O presente artigo tem como objeto de 

estudo o diagnóstico das vulnerabilidades 

socioeconômicas e ambientais do município de São 

João do Cariri e o fenômeno da desertificação. O 

mesmo tem como objetivo principal diagnosticar o 

índice de vulnerabilidade à desertificação no 

município de São João do Cariri e, 

concomitantemente, fazer uma análise do mesmo. 

 

 Material e métodos 

O município de São João do Cariri 

localiza-se na Mesorregião da Borborema e na 

Microrregião do Cariri Oriental paraibano. O 

mesmo possui as seguintes coordenadas 

geográficas: 070 23’ 27’’ de latitude Sul e 360 31’ 

58’’ de longitude Oeste. Sua altitude média é de 

458 m e possui uma área territorial que 

corresponde a 653, 602 Km2, com uma densidade 

demográfica de 6,65 habitantes por quilômetros 

quadrados (IBGE, 2010). Ainda segundo o IBGE 

sua população é de 4.344, sendo que 1.997 habitam 

na zona rural. 

O município limita-se ao Norte com 

Gurjão e Santo André; a Oeste com Pararí, Serra 
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Branca e Coxixola; a Leste com Cabaceiras e São 

Domingos do Cariri e ao Sul com Caraúbas. Está a 

186,6 Km de distância da capital João Pessoa. 

 
 

Figura 1. Localização Geográfica do Município de São João do Cariri – PB. Fonte: AESA (2013). 

 

O município de São João do Cariri se 

insere no Cariri paraibano, que é denominado 

também de Cariris Velhos, e no Planalto da 

Borborema. A altitude do município varia de 458 a 

1.000 m. A superfície dos Cariris Velhos foi 

submetida a processos de aplainamento, na medida 

em que o núcleo do escudo Pré-cambriano foi, 

paulatinamente, se soerguendo. Esses processos se 

deram haja vista fases climáticas, ora mais xéricas3 

ora menos e deles resultaram amplos pediplanos4 

que se concatenaram por meio da coalescência, 

constituindo uma imensa superfície de 

pediplanação, cuja elaboração os processos 

areolares de erosão semiárida exploraram todas as 

litologias existentes, deixando em destaque aquelas 

mais resistentes (Silva, 1993). 

O relevo do município em estudo é 

predominantemente plano e levemente ondulado, 

onde a área se encontra numa superfície do 

território paraibano intensamente rebaixado pelos 

ciclos de erosão iniciados no final do Período 

Terciário, que dissecaram perifericamente o núcleo 

                                                 
3 Xérico – que apresenta um período seco 

(http://biblioteca.ibge.gov.br/vizualização/periodicos/1

15_rbg_1967_v29_n1_pff). 

 
4 O pediplano é uma superfície inclinada, formada pela 

coalescência de pedimentos. A nomenclatura 

pediplanção é derivativa da palavra pediplano. A 

nordestino do escudo brasileiro (Andrade-Lima, 

1981).  

Para a realização do trabalho foram 

utilizados questionários de avaliação das condições 

socioeconômicas e ambientais dos agricultores do 

município de São João do Cariri, no que tange a 

mensuração das vulnerabilidades. Ademais, foram 

feitas pesquisas bibliográficas na internet, artigos, 

publicações em periódicos, dissertações, teses e 

livros a respeito do tema em pauta. 

A metodologia utilizada no diagnóstico das 

vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais é 

adaptada de Rocha (1997), para o Rio Grande do 

Sul e por Araújo et al. (2002) para o Semiárido 

paraibano. O estudo das vulnerabilidades lançou 

mão de um levantamento das famílias rurais do 

município de São João do Cariri/ PB. O 

questionário foi aplicado a 20% dos chefes de 

famílias rurais da zona rural do município em 

estudo. 

 Para a realização do diagnóstico 

socioeconômico e ambiental foram utilizados 

pediplanação é o processo mais eficaz de aplainamento 

de superfícies extensas do globo terrestre, submetidas ao 

clima árido seco e semiárido. A mesma é capaz de 

elaborar superfícies extensas e planas. GUERRA, 

Antônio Teixeira, GUERRA, Antônio José Teixeira. 

Novo Dicionário Geológico-Geomorfológico. 6a Ed. – 

Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2008. 
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quatro fatores relacionados às vulnerabilidades e 

suas respectivas variáveis, quais sejam: 

 Fator Vulnerabilidade Social: demografia, 

habitação, consumo de alimentos, 

participação em organizações, e 

salubridade rural; 

 Fator Vulnerabilidade Econômica: 

produção agropecuária, animais de 

trabalho, rendimento, entre outros; 

 Vulnerabilidade Tecnológica: uso de 

tecnologias, propriedade das máquinas, 

assistência técnica e equipamentos; 

 Vulnerabilidade às Secas: recursos 

hídricos, manejo da caatinga, exploração 

de espécies nativas, armazenamento de 

água, redução do rebanho, ocupação nas 

estiagens, migração, entre outros. 

O cálculo das vulnerabilidades é feito a 

partir do levantamento de uma gama de fatores 

sociais, econômicos, ambientais, tecnológicos e 

climáticos. 

Para determinar as vulnerabilidades, 

quanto ao seu valor, utilizou-se a classificação 

proposta por Barbosa (1997), que é dividida em 

quatro classes, as quais variam de zero 

(vulnerabilidade nula), a cem por cento 

(vulnerabilidade máxima), conforme quadro 1.  

Quadro 1.  Classificação das Vulnerabilidades.  

BAIXA MODERADA ALTA MUITO ALTA 

0 – 15% 16 – 30% 31 – 45% >45% 

 

Fonte: Barbosa (1997). 

 

A classe baixa corresponde ao nível de 

vulnerabilidade em que as famílias rurais são 

capazes de enfrentar as adversidades, como seca, 

baixa precipitação atmosférica, dentre outros. A 

classe moderada diz respeito a um estado 

intermediário, no qual as famílias, não obstante 

serem afetadas negativamente pelos efeitos 

adversos, teriam a capacidade de suportar os danos.  

As classes alta e muito alta, por sua vez, 

caracterizam-se pelo fato de serem deletérias às 

famílias, onde as mesmas possuem uma ínfima 

capacidade de resiliência frente às adversidades 

socioeconômicas e climáticas. A presente pesquisa, 

portanto, é de caráter quantitativo (com aplicação 

de questionários fechados) e, concomitantemente, 

constitui uma pesquisa de campo. 

Resultados e discussão  

A Vulnerabilidade está relacionada às 

populações e regiões que têm maiores dificuldades 

de amortecer algum tipo de impacto. Para Blaikie 

(1996) a vulnerabilidade pode ser definida como as 

características de uma pessoa ou grupo de pessoas 

em antecipar, sobreviver e recuperar-se de um 

impacto em razão de desastres naturais ou 

tecnológicos. Portanto, discutir-se-á a seguir quatro 

tipos de vulnerabilidades e os seus respectivos 

resultados. 

A Vulnerabilidade Social encontrada na 

zona rural do município de São João do Cariri, de 

acordo com o estudo, foi considerada alta, ou seja, 

44,85%. O valor encontrado, de acordo com a 

pesquisa de campo, incide diametralmente em 

aspectos sociais como alimentação, educação, 

infraestrutura no campo, ausência de políticas 

públicas, entre outros. 

                   

 
Gráfico 1. Vulnerabilidade Social. Fonte: Elaboração dos autores. 
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No que diz respeito, especificamente, à 

educação da zona rural pesquisada no município de 

São João do Cariri, 22,5% são analfabetos, 70% 

tem apenas o Ensino Fundamental I Incompleto, ou 

seja, até o 50 ano; 18% tem o Ensino Fundamental 

Completo; 55% possui o Ensino Médio 

Incompleto; 22,5% tem o Ensino Médio Completo; 

10% o Ensino Superior Incompleto e 0% o Ensino 

Superior Completo. 

 

 

 

 
  

Gráfico 2. Escolaridade na Zona Rural de São João do Cariri. Fonte: Elaboração dos autores 

 

Esses números revelam a fragilidade do 

sistema educacional municipal e a ausência de 

políticas públicas atinentes à educação para o 

campo. O baixo grau de escolaridade também 

demonstra a falta de instrução da comunidade rural 

que implica na tomada de decisões, no sentido de 

exigir melhorias sociais no campo. 

Com relação à educação para o campo, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 

preconiza em seu artigo 28 que: 

Na oferta de educação básica para a 

população rural, os sistemas de ensino 

promoverão as adaptações necessárias a 

sua adequação às peculiaridades da 

vida rural e de cada região, 

especialmente: I – conteúdos 

curriculares e metodologias 

apropriadas às reais necessidades e 

interesses dos alunos da zona rural; II – 

organização escolar própria, incluindo 

adequação do calendário escolar às 

fases do ciclo agrícola e às condições 

climáticas; III – adequação à natureza 

do trabalho na zona rural (LDB 2009, p. 

32).      

   

Não obstante as considerações da LDB, a 

oferta de educação básica para a população rural, 

cujo objetivo consiste na melhoria da educação no 

meio rural brasileiro, não surtiu efeito no campo. 

Do contrário daquilo que se esperava, continua 

havendo uma defasagem muito grande no meio 

rural em que pese à educação. Todavia, as 

oportunidades sociais são as disposições que a 

sociedade estabelece nas áreas de educação, saúde, 

entre outros, as quais influenciam na liberdade 

substantiva do indivíduo em viver melhor (Sen, 

2012). 

As garantias sociais dispostas no artigo 60 

da constituição Federal do Brasil de 1988, não 

foram capazes de promover uma verdadeira práxis 

no âmbito educacional referente aos habitantes do 

campo, nem tampouco assegurar outros direitos 

constitucionais essenciais ao bem-estar humano. 

Dessa forma, 

A educação do campo tem se 

caracterizado como um espaço de 

precariedade por descasos, 

especialmente pela ausência de 

políticas públicas para as populações 

que lá residem. Essa situação tem 

repercutido na ausência de estradas 

apropriadas para escoamento da 

produção; na falta de atendimento à 

saúde; na falta de assistência técnica; no 

não acesso à educação básica e superior 

de qualidade, entre outros (Pinheiros, 

2011, p. 1, grifo nosso). 

  

A assertiva acima é uma realidade no 

município de São João do Cariri, onde o acesso à 

educação é precário. Destarte, há parcos 
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investimentos na educação, saúde, infraestrutura, 

entre outros. 

Outra variável relativa à vulnerabilidade 

social que merece atenção diz respeito ao uso de 

lenha para cozimento de alimentos. De acordo com 

a pesquisa de campo, 28% das famílias rurais 

utilizam lenha/carvão+gás, 10% carvão+gás e 8% 

apenas gás. Porém, quando somado o número de 

pessoas que, além do gás, utilizam carvão e lenha 

mais as pessoas que utilizam somente carvão e 

lenha, o número chega a 38%. 

Quando se soma o número de pessoas que 

só utilizam carvão e as que apenas usam como 

matriz energética a lenha, o percentual sobe para 

76%. Ou seja, a maioria dos moradores rurais do 

município em estudo utilizam intensamente os 

recursos naturais como matriz energética. Nesse 

sentido, Maracajá (2007) afirma que o uso dos 

recursos vegetais são sobremaneira intenso no 

município em estudo e que a prática da extração 

vegetal é ainda muito recorrente. Ainda para o 

mesmo, o objetivo desse processo está associado à 

conquista da terra para o plantio e ao corte de lenha 

para fins domésticos como fonte de energia, venda 

de estacas e produção de carvão. 

 

 
 

Gráfico 3. Tipo de Matriz energética Usada pelos Moradores Rurais para o Cozimento de Alimentos. Fonte: 

Elaboração dos autores. 

 

Como se observa no gráfico 3, a 

comunidade rural de São João do Cariri ainda 

continua utilizando significativamente os recursos 

naturais. A prática da retirada de lenha para usar 

como matriz energética é muito comum no 

município e contribui para a degradação do solo e, 

consequentemente, a aceleração da desertificação 

na região. De acordo com a UNEP (2003, apud 

MA, 2005) o desmatamento já degradou 580 

milhões de hectares no mundo e constitui uma das 

principais causas do fenômeno da desertificação.  

Para Souza (2008) o desmatamento em São 

João do Cariri remonta ao período colonial do 

Brasil. Esse processo de desflorestação mais 

intenso teve início com a introdução da pecuária 

bovina pelos portugueses na região. Nesse sentido, 

o consumo de lenha como combustível, de acordo 

com o MA (2005), já contribuiu com a degradação 

de 137 milhões de hectares de terras. 

Outro fator relacionado à retirada de 

madeira reside na prática das “queimadas” que são 

utilizadas para abrir espaço às roças, voltadas para 

a agricultura de autoconsumo. 
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Figura 2.  Retirada de lenha para uso doméstico (A). Lenha amontoada próximo a uma casa para ser utilizada 

como matriz energética (B). Fonte: Maracajá (2007). 

 
 

Figura 3. Fogão a lenha comumente encontrado no município de São João do Cariri/ PB. Fonte: Maracajá 

(2007). 

 
Figura 4. Estado de uma área degradada por meio do desmatamento. Fonte: Maracajá (2007). 

 

 

O município de São João do Cariri se 

caracteriza por apresentar uma vasta área 

suscetível à desertificação, onde os núcleos de 

desertificação identificados testemunham a 

presença deste fenômeno no município. Silva Neto 

(2004) em estudo sobre a desertificação no 
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município em questão, encontrou seis níveis de 

degradação das terras, quais sejam muito baixa 

(9,26 km2), baixa (101,16 Km2), moderada (48,12 

Km2), grave (128,51 Km2) e muito grave (196,37 

km2). Importa destacar que os últimos dois tipos de 

degradação das terras correspondem a uma área 

bastante expressiva do município, quase metade do 

território, o que é motivo de preocupação, uma vez 

que se trata de degradação grave e muito grave das 

terras.  

A vulnerabilidade econômica, por seu 

turno, está relacionada a setores economicamente 

mais vulneráveis das sociedades, que são, por sua 

vez, os mais suscetíveis diante das adversidades 

(Wilches Chaux,1989).  De acordo com a 

metodologia de Rocha (1997) o fator 

Vulnerabilidade Econômica relaciona-se a 

produção agropecuária, aos animais de trabalho, ao 

rendimento, entre outros. 

O valor da Vulnerabilidade Econômica 

referente à zona rural do Município de São João do 

Cariri é considerado baixo (13,05%). De acordo 

com a metodologia aplicada, um dos fatores que 

justifica a baixa Vulnerabilidade Econômica reside 

no fato de que a maioria dos proprietários da zona 

rural do município em estudo ser contemplados 

pela Previdência Social. De acordo com a pesquisa 

de campo, mais de cinquenta por cento dos 

proprietários são aposentados. É importante 

ressaltar que a agropecuária complementa a renda 

familiar que, na área estudada corresponde à 

aposentadoria rural. Todavia, este fator também 

contribuiu para o bom desempenho da 

vulnerabilidade econômica. 

 

 
 

Gráfico 4. Vulnerabilidade Econômica. Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Para Maracajá (2007) as aposentadorias 

rurais e os programas socioassistenciais do Estado 

são o sustentáculo da grande maioria das famílias 

rurais do município de São João do Cariri, o que 

demonstra nitidamente a ausência e/ ou a 

ineficiência da gestão de políticas públicas 

voltadas para o meio rural. 

 

 

 
Gráfico 5. Aposentados Rurais. Fonte: Elaboração dos autores.  

 

Nesse sentido, 

Com o lento ritmo do crescimento da 

economia e a baixa renda da população, 

a maioria dos municípios do Semiárido 

assume cada vez mais a característica 

da dependência da transferência de 
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dependentes dos repasses do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) e 

de outras verbas federais e estaduais 

para manter os serviços oferecidos à 

população (SILVA, 2006, p. 21). 

A vulnerabilidade tecnológica, por sua vez, 

é referente às técnicas inadequadas de construção, 

no que diz respeito à infraestrutura, construção em 

geral, entre outros (Wilches Chaux, 1989). Mas, 

em consonância com a metodologia de Rocha 

(1997) esse tipo de vulnerabilidade refere-se ao uso 

de tecnologias, propriedade das máquinas, 

assistência técnica e equipamentos, entre outros. 

Em relação à Vulnerabilidade Tecnológica 

de São João do Cariri, o resultado encontrado foi 

de 30,03%. Apesar de a Vulnerabilidade 

Tecnológica não ter sido Alta (31 – 45) ou Muito 

Alta (acima de 45), importa fazer algumas 

apontamentos, como a falta de assistência técnica 

aos agricultores de São João do Cariri.   

 

 
 

Gráfico 6. Vulnerabilidade Tecnológica. Fonte: Elaboração dos autores. 

 

A pesquisa revelou que 77,5% dos 

produtores são desprovidos de assistência técnica, 

22,5% recebem de forma ocasional, ou seja, de 

tempos em tempos e nenhum recebe de forma 

regular. Essa carência de um acompanhamento 

técnico por parte do órgão competente, qual seja a 

EMATER (Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural), requer muita atenção, uma vez 

que os técnicos dessa instância governamental têm 

a incumbência de atuar no sentido de informar e 

orientar os produtores rurais às práticas corretas do 

manejo do solo, entre outras atribuições. Nesse 

sentido, nenhum dos agricultores realiza ou não são 

orientados a realizar práticas de conservação do 

solo, como por exemplo, o pousio. Essas práticas 

são sobremaneira relevantes, visto que contribuem 

com a regeneração do solo e, consequentemente, 

promovem uma maior produtividade. Ademais 

contribuem para o manejo sustentável da terra. 

 

 
 

Gráfico 7. Assistência Técnica aos Proprietários Rurais. Fonte: Elaboração dos autores. 
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De acordo com a Lei Estadual n0 

6.755/1975 que cria a EMATER no Estado da 

Paraíba, reza que os objetivos básicos do órgão são: 

I – Colaborar com os órgãos competentes 

da Secretaria da Agricultura e Abastecimento e do 

Ministério da Agricultura na formulação e 

execução das políticas de assistência técnica e 

extensão no Estado; 

II – Planejar, coordenar e executar 

programas de assistência técnica e extensão rural, 

visando à difusão de conhecimentos de natureza 

técnica, econômica e social para o aumento da 

produção e produtividade agrícola e a melhoria das 

condições de vida no meio rural do Estado da 

Paraíba, de acordo com a política de ação dos 

governos Federal e Estadual. 

O planejamento, a coordenação e execução 

de programas de assistência técnica e extensão 

rural, que visa à difusão de conhecimentos nos 

aspectos técnico, econômico e social, tendo em 

vista o aumento da produção e produtividade 

agrícola e a melhoria nas condições de vida no 

meio rural, constitui uma proposta da EMATER. 

Entretanto, não se tem conhecimento dessa 

proposta no município de São João do Cariri, uma 

vez que os dados revelam o contrário.  

A vulnerabilidade às secas, por sua vez, diz 

respeito ao fato de as populações resistirem a 

períodos de estiagem. A mesma refere-se aos 

recursos hídricos, ao manejo da caatinga, a 

exploração de espécies nativas, assistência técnica 

às secas, a ocupação nas estiagens, a migração, 

entre outros. O valor Referente à vulnerabilidade às 

Secas obtidos na pesquisa de campo foi 17,68%. 

Esse valor é considerado Moderado. Apesar de a 

Vulnerabilidade às Secas não ter sido alta ou muito 

alta, o resultado não é alentador, uma vez que 

algumas variáveis sinalizam para uma futura 

ascensão desse fator. Exemplo disso é a falta de 

assistência técnica às secas, pela qual enfrentam os 

produtores. 92,5% dos agricultores rurais não 

recebem nenhum tipo de assistência nesse sentido, 

ao passo que apenas 7,5% recebem. 

 

 
Gráfico 8. Vulnerabilidade às Secas. Fonte: Elaboração dos autores.

A ausência de um acompanhamento 

técnico por parte do órgão competente, qual seja a 

EMATER, é uma constante no município em 

estudo, o que torna os produtores rurais ainda mais 

vulneráveis às secas e outros eventos, como a 

erosão do solo e, consequentemente, a 

desertificação. No gráfico 9 se pode observar o 

percentual dos agricultores que recebem e os que 

são desprovidos de assistência técnica. 
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Gráfico 9. Orientação Técnica nas Secas. Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Já em se tratando do estoque de alimento 

para o rebanho 98% dos agricultores não o fazem, 

sendo que apenas 3% fazem para mais de um ano, 

como se pode observar no gráfico 10. A estocagem 

de alimento para o gado é de fundamental 

importância, sobretudo, nos períodos de estiagens. 

Todavia, falta planejamento dos agricultores 

atrelado à ausência de assistência técnica aos 

mesmos por parte do órgão competente. 

 
 

Gráfico 10. Estoque de Alimento Animal. Fonte: Elaboração dos autores. 

 

Este último gráfico também é preocupante, 

visto que mostra o despreparo de uma parte dos 

agricultores diante de um eventual período de seca. 

Numa situação de seca os mesmos têm que reduzir 

de imediato o rebanho. Este fato está relacionado à 

falta de estocagem de alimentos para os animais.  

Por último, há outra variável que está 

atrelada às secas, a saber a migração, e que merece 

ser analisada. Conforme a pesquisa, foi encontrado 

um índice de migração significativo no município 

de São João do Cariri.  Importa ressaltar que os que 

migram, em sua maioria, são jovens que saem em 

busca de melhores condições de vida e que não 

encontram no campo. Portanto, a maioria dos 

deslocamentos migratórios destina-se para a 

Região Sudeste do país. Rio de Janeiro e São Paulo 

são os Estados que mais absorvem os migrantes 

nordestinos. Por outro lado, uma pequena parcela 

de migrantes se desloca para as principais cidades 

da região do Cariri Oriental da Paraíba, como por 

exemplo, a cidade de Sumé, ou para o próprio 

município. No entanto, a pesquisa revelou que 52% 

da população rural pesquisada passou pelo 

processo de migração e 48% permaneceram no 

campo nos últimos vinte anos. 
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Gráfico 11. Deslocamento Migratório em São João do Cariri. Fonte: elaboração dos autores. 

 

Ainda de acordo com a pesquisa, os que 

realizam o movimento migratório com maior 

intensidade são pessoas mais jovens e têm como 

destino as grandes metrópoles como Rio de Janeiro 

e São Paulo. Eles deslocam-se em busca de 

emprego e melhores condições de vida. Já os que 

se deslocam para o próprio município e/ ou para os 

municípios adjacentes são pessoas mais velhas ou 

idosas. Elas migram em busca de melhores 

condições de vida. Interessa salientar que estes 

últimos, muitas vezes, não se desfazem de suas 

terras, ou seja, moram na cidade, mas continuam 

trabalhando no campo. Geralmente são pessoas 

aposentadas. Todavia, a migração no município em 

estudo é confirmada pelo fato de não haver gestão 

de políticas públicas voltadas para a infraestrutura 

no campo, educação, saúde, emprego, entre outros. 

Como foi discutido ao longo do artigo, 

apesar de o município de São João do Cariri 

apresentar apenas dois índices de vulnerabilidade, 

quais sejam social e tecnológico, alto e moderado, 

o mesmo ainda inspira muita atenção. O município 

em estudo é desprovido de alguns aspectos 

fundamentais, como assistência técnica, educação, 

infraestrutura rural, entre outros. Todavia, cabe aos 

órgãos competentes a incumbência de gerir 

políticas públicas voltadas para a melhoria do 

campo.  

 

Conclusões  

A degradação das terras em São João do 

Cariri está fortemente relacionada ao 

desmatamento, o qual remonta ao período colonial 

do Brasil e que constitui a segunda maior causa da 

desertificação de acordo com a UNEP. Faz-se 

necessário elencar que esse processo de 

desmatamento, de forma mais intensa, teve início 

com a introdução da pecuária bovina, na região, 

pelos portugueses. O processo de desmatamento 

ainda se faz visível à luz dos dias atuais. Segundo 

pesquisa de campo, 28% das famílias rurais 

utilizam lenha/carvão+gás, 10% carvão+gás e 8% 

apenas gás. Porém, quando somado o número de 

pessoas que, além do gás, utilizam carvão e lenha 

mais as pessoas que utilizam somente carvão e 

lenha, o número chega a 38%. Entretanto, quando 

se soma o número de pessoas que só utilizam 

carvão e as que apenas usam como matriz 

energética a lenha, o percentual sobe para 76%. 

Fica patente que a maioria dos moradores rurais do 

município em estudo utiliza os recursos naturais 

demasiadamente como matriz energética. 

Outro fator encontrado no município e que 

contribui para o fenômeno da desertificação 

corresponde ao sobrepastoreio, que é considerado 

a atividade que mais contribui para a desertificação 

em escala mundial. Ademais, a ação antrópica das 

queimadas e o uso incorreto do solo no município 

estudado, contribuem decisivamente para a 

degradação das terras e, consequentemente, para o 

fenômeno da desertificação. Outro fator ainda que 

está associado à ação das “queimadas” e ao uso 

incorreto do solo diz respeito à ausência de 

assistência técnica por parte dos órgãos 

competentes, no sentido de inibir estas práticas e 

propor técnicas ambientalmente adequadas de 

manejo do solo, entre outras. Portanto, a pesquisa 

revelou que 77,5% dos produtores são desprovidos 

de assistência técnica, 22,5% recebem de forma 

ocasional, ou seja, de tempos em tempos e nenhum 

recebe de forma regular. No que diz respeito à 

presença de acompanhamento técnico às secas, 

92% dos agricultores rurais não recebem nenhum 

tipo de assistência dessa natureza, ao passo que 

apenas 8% recebem.   

No município em estudo os índices de 

vulnerabilidades variaram entre baixo, moderado e 

alto. No que concerne ao índice de vulnerabilidade 

social, o valor encontrado foi de 44,85% que é 

considerado alto. Este valor está associado à falta 

de infraestrutura no campo, precariedade no 

sistema educacional, ausência de participação nas 

tomadas de decisões, entre outros. Em relação às 

vulnerabilidades tecnológicas e às secas, os valores 

encontrados foram, respectivamente, 30,03% e 

17,68% que são considerados moderados.  

52%

48%
Sim Não
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Por último, o único índice que apresentou 

valor baixo foi àquele referente à Vulnerabilidade 

Econômica. O valor encontrado foi de 13,05%. De 

acordo com a pesquisa, mais de cinquenta por 

cento dos proprietários são aposentados, um dos 

aspectos que justifica o baixo valor deste índice. É 

importante ressaltar que a agropecuária 

complementa a renda familiar que, na área 

estudada, corresponde à aposentadoria rural. 

Todavia, este fator contribuiu para o baixo índice 

de vulnerabilidade Econômica. A análise das 

vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais em 

São João do Cariri permitiu diagnosticar a 

suscetibilidade das famílias frente ao fenômeno da 

desertificação. Outrossim, ficou patente a ausência 

de gestão de políticas públicas no município 

voltadas para o campo. 
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